
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 196, p. 255-331, jan./mar. 2011274

10.826/2003, que concedeu de forma expressa, aos crimes
de posse ilegal de arma de fogo de uso permitido e restrito,
uma espécie de anistia ou descriminalização temporária,
cujo prazo foi prorrogado até o dia 23.10.2005. - Rejeita-se
a alegação de inconstitucionalidade das Medidas Provisórias

nºs 174/2004, 229/2004 e 253/2005, por não versarem
sobre questão penal, mas tão somente sobre tema de direi-
to administrativo, com repercussão no âmbito penal. (TJMG,
1ª C.Crim., Ap. 1.0024.05.829244-2/001, Rel. Des.
Fernando Starling, v.u., j. em 27.05.2008; in DOMG de
20.06.2008.) 

Estatuto do Desarmamento. Posse de arma de fogo.
Atipicidade. Abrangência pelo período da vacatio legis indi-
reta. Ausência de inconstitucionalidade. Absolvição. Recurso
desprovido. (TJMG, 2ª C.Crim., Ap. 1.0095.07.000002-
1/001, Rel. Des. Herculano Rodrigues, v.u., j. em
29.05.2008; in DOMG de 12.06.2008.) 

Apelação criminal. Recurso ministerial. Pleito pela conde-
nação do recorrido no crime de posse de arma. Alegação de
vício de formação na Lei 11.191/2005. Norma advinda da
conversão de medida provisória. Inexistência de inconstitu-
cionalidade. Decisão correta. Recurso desprovido. (TJMG,
3ª C.Crim., Ap. 1.0431.05.019026-0/001, Rel. Des. Sérgio
Resende, v.u., j. 15.04.2008; in DOMG de 04.06.2008.) 

Assim, como fundamentado na decisão combatida,
merece o apelado ser sumariamente absolvido da
imputação de possuir arma de fogo de uso permitido em
situação irregular, àquele tempo, atípica. 

Mercê de tais considerações, nego provimento ao
recurso ministerial e mantenho integralmente a sentença
vergastada. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO
CÉZAR DIAS. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

término da sanção imposta na condenação, consoante
disposto nos arts. 183 da Lei 7.210/84 e 97, § 1º, do
CP.

AAGGRRAAVVOO DDEE EEXXEECCUUÇÇÃÃOO PPEENNAALL NN°° 11..00447700..0088..-
005500331155-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPaarraaccaattuu - AAggrraavvaannttee::
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAggrraavvaaddoo:: MMaauurroo CCoorrrreeiiaa GGuuiimmaarrããeess - RReellaattoorr:: DDEESS..
PPAAUULLOO CCÉÉZZAARR DDIIAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Antônio
Carlos Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls.,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de março de 2011. - Paulo
Cézar Dias - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Trata-se de recurso de
agravo em execução interposto pelo Ministério Público
Estadual contra decisão do MM. Juiz de Direito da Vara
de Execuções Criminais da Comarca de Paracatu.

Infere-se dos autos que o agravado Mauro foi con-
denado pela prática de delito previsto no art. 213, por
duas vezes, c/c o art. 69; art. 213 c/c o art. 224, alínea
a, por duas vezes, sendo uma, c/c o art. 14, II, e o art.
71, todos do Código Penal, à pena de 10 (dez) anos de
reclusão em regime inicialmente fechado.

Durante o cumprimento da reprimenda, a pena pri-
vativa de liberdade foi convertida em medida de segu-
rança, pelo prazo de no mínimo de 1 (um) ano - nos ter-
mos do art. 26, caput, do CP, em razão da instauração
de incidente de sanidade mental, que concluiu ser o
agravado portador de retardo mental moderado +
epilepsia GM + transtorno delirante persistente 
(f. 79/81).

Em síntese, requer o Parquet o reconhecimento da
doença mental da qual o agravado é portador, atual-
mente, como doença mental superveniente à conde-
nação, convertendo a pena aplicada em medida de
segurança de internação, nos termos do art. 41 do CP (f.
110/115).

Argumenta o recorrente que os peritos

[...] analisaram a atual situação/comportamento de Mauro
Correia Guimarães, sendo este, ao que tudo indica, porta-
dor de doença mental superveniente, pois há que se conside-
rar que o sentenciado, à época dos fatos delituosos, ao ser
interrogado pela autoridade competente, bem como durante
todo curso da ação penal, não apresentou quaisquer indícios
de perturbação e/ou transtorno mental [...] (f. 111).

Execução penal - Doença mental -
Superveniência - Pena privativa de liberdade -

Medida de segurança - Conversão

Ementa: Agravo. Execução de pena. Superveniência de
doença mental. Conversão de pena privativa de liber-
dade em medida de segurança nos termos do art. 183
da Lei 7.210/84 e do art. 97, § 1º, do CP.

- A Lei de Execução Penal prevê a possibilidade de con-
versão da pena privativa de liberdade em medida de
segurança, quando do surgimento de doença mental ou
perturbação da saúde mental no curso do cumprimento
da pena, limitada ao tempo que faltar para completar o
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Contrarrazoado o recurso (f. 191/196), subiram os
autos e, nesta instância, manifestou-se a douta
Procuradoria de Justiça pelo seu provimento 
(f. 205/209).

É o relatório.
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de sua admissibilidade.
Inicialmente, faz-se mister distinguir a medida de

segurança prevista no Código Penal daquela prevista na
Lei 7.210/84.

Com efeito, a medida de segurança prevista no art.
97 do Estatuto Repressor é aplicada ao inimputável, no
processo de conhecimento, e tem prazo indeterminado,
perdurando enquanto não for constatada a cessação da
sua periculosidade. Tal medida de segurança não pode
ser aplicada de forma simultânea à pena privativa de
liberdade, em atendimento ao sistema vicariante.

Por outro lado, a teor da Lei de Execuções Penais,
a outra modalidade de medida de segurança é aplicada
quando, no curso da execução da pena privativa de
liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da
saúde mental, oportunidade na qual a pena é substituí-
da pela medida de segurança, que deve persistir pelo
período de cumprimento da pena imposta na sentença
penal condenatória, sob pena de ofensa à coisa julgada.

Correto o procedimento adotado pelo Magistrado,
que, acolhendo a conclusão do laudo psiquiátrico, apli-
cou ao agravado medida de segurança.

Se não vejamos.
Realizada a perícia, concluíram os ilustres experts

que o agravado, “[...] submetido a exame, reúne
condições para ser amparado pelo art. 26 do Código
Penal Brasileiro [...]” (f. 57), sendo necessária a sua sub-
missão a tratamento especializado, concluindo os peri-
tos:

[...] Periciando, submetido a exame, demonstra ser portador
de um desenvolvimento mental retardado com doença neu-
ropsiquiátrica associada e apresentar um transtorno psicóti-
co enxertado, o que compromete bastante a sua capacidade
de entendimento e de determinação [...]. O retardo mental é
desde a infância e possui história de epilepsia desde a ado-
lescência. Do transtorno delirante e o do início mais recente
há relato desde 2001 [...] (f. 57).

Decidiu o MM. Juiz a quo:

[...] afirmaram também os experts que o acusado não apre-
senta periculosidade, mas necessita de controle psiquiátrico
constante e regular, que atualmente pode ser ambulatorial.
Neste prisma, é necessário enfatizar a contradição entre os
fatos constantes dos autos e os do próprio laudo antes da
prática da infração penal; porém agravou mais, e necessita
de controle psiquiátrico constante. Diante dessa situação,
obviamente o acusado ainda apresenta periculosidade, pois,
se era inteiramente incapaz de entender sua conduta no
momento do crime, que ocorreu no ano de 2001, e se a
doença se agravou, certamente agora sua soltura traz ainda

mais riscos à sociedade. Portanto, trata-se de acusado inim-
putável, nos exatos termos do art. 26, caput, do Código
Penal, não restando alternativa, senão a aplicação de medi-
da de segurança, não sendo obrigado o juiz a acompanhar
a recomendação médica quanto ao tratamento ambulato-
rial, que não é apropriado in casu, segundo conclui do
próprio laudo [...] (f. 79/80).

No caso em tela, o laudo psiquiátrico concluiu que
o agravado era, à época dos delitos que cometeu, por-
tador de doença mental - portador de um desenvolvi-
mento mental retardado com doença neuropsiquiátrica
associada -, apresentando um transtorno psicótico en-
xertado, o que compromete bastante a sua capacidade
de entendimento e determinação.

In casu, o laudo psiquiátrico foi realizado depois da
sentença condenatória transitada em julgado, que reco-
nheceu a inimputabilidade do reeducando (f. 68/77).

No entender de Mirabete (2007, p. 377), no
tocante à aplicação da medida de segurança,

[...] a lei presume a periculosidade dos inimputáveis, deter-
minando a aplicação da medida de segurança àquele que
cometeu o ilícito e se apresenta nas condições do art. 26
(art. 97) [...].

Nesse contexto, o ilustre Magistrado deveria, após
reconhecer a inimputabilidade do agravado, converter a
pena privativa de liberdade imposta ao agravado em
medida de segurança, nos termos do art. 183 da LEP e
do art. 97 do CP, que dispõem:

Art. 183. Quando, no curso da execução da pena privativa
de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da
saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério
Público ou da autoridade administrativa, poderá determinar
a substituição da pena por medida de segurança.

Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua
internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime
for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a trata-
mento ambulatorial.
Prazo
§ 1º A internação, ou tratamento ambulatorial, será por
tempo indeterminado, perdurando enquanto não for
averiguada, mediante perícia médica, a cessação de pericu-
losidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três)
anos.

Nesse sentido, o seguinte precedente:

Habeas corpus. Execução criminal. Superveniência de
doença mental. Medida de segurança substitutiva. Duração.
Cumprimento integral da pena privativa de liberdade.
Precedentes do STJ.
1. Se no curso da execução da pena privativa de liberdade
sobrevier doença mental ou perturbação da saúde mental do
condenado, o juiz poderá determinar a substituição da pena
por medida de segurança, a teor do disposto no art. 183 da
Lei de Execuções Penais. A duração dessa medida substituti-
va não pode ser superior ao tempo restante para cumpri-
mento da reprimenda. Precedentes do STJ.
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2. Assim, ao término do referido prazo, se o sentenciado, por
suas condições mentais, não puder ser restituído ao convívio
social, o juiz da execução o colocará à disposição do juízo
cível competente para serem determinadas as medidas de
proteção adequadas à sua enfermidade (art. 682, § 2º, do
Código de Processo Penal).
3. Ordem concedida (HC 31.702/SP - DJ de 05.04.2004 -
Rel.ª Min.ª Laurita Vaz).

Dessa feita, nego provimento ao recurso.
Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e 
FORTUNA GRION.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. HERBERT CARNEIRO - Trata-se de Conflito
Negativo de Jurisdição, suscitado pela MM. Juíza de
Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de
Carangola, que entende como competente para análise
e julgamento do feito a MM. Juíza de Direito da 1ª Vara
Criminal de Carangola.

Depreende-se dos autos que Luiz Carlos de Paula,
após uma discussão e de posse de uma faca, efetuou
golpes contra a vítima Luiz Fernando Monteiro, causan-
do-lhe lesões corporais. A vítima era enteado do agres-
sor e estes coabitavam.

A Juíza da 1ª Vara Criminal, entendendo tratar-se
do crime previsto no art. 129, caput, do Código Penal,
remeteu os autos para o Juizado Especial Criminal,
sendo que a Juíza do referido órgão sustentou que o deli-
to foi perpetrado em ambiente doméstico, o que enseja
a aplicação da Lei nº 11.340/2006, e suscitou o confli-
to negativo de competência.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se
pela competência da juíza suscitada, f. 161/163.

É o relatório.
Conheço do conflito, presentes os pressupostos de

admissibilidade e processamento.
Não há preliminares arguidas nem constatadas de

ofício.
A Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha foi

introduzida no ordenamento jurídico com o intuito de
criar medidas protetivas em favor da mulher, visando à
erradicação da violência doméstica e familiar contra a
mulher, conforme disposto no art. 1º do referido diploma
legal, in verbis:

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 
§ 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra
a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil;
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica
e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistên-
cia e proteção às mulheres em situação de violência domés-
tica e familiar.

Com efeito, para a configuração da violência
doméstica, admite-se que o sujeito ativo seja tanto
homem quanto mulher, bastando a existência de relação
familiar ou de afetividade, não importando o gênero do
agressor, já que a norma visa tão somente à repressão e
prevenção da violência doméstica contra a mulher.

Quanto ao sujeito passivo compreendido pela lei,
especifica-se o gênero, exigindo-se que seja mulher.

Leciona a doutrinadora Maria Berenice Dias:

No que diz com o sujeito passivo, há a exigência de uma
qualidade especial: ser mulher. Nesse conceito encontram-se

Conflito negativo de jurisdição - Lesão corporal
praticada no âmbito doméstico - Vítima do sexo
masculino - Lei Maria da Penha - Inaplicabilidade

- Exigibilidade de que a vítima seja mulher -
Competência do Juizado Especial Criminal

Ementa: Processo penal. Conflito de jurisdição. Lesão
corporal. Âmbito doméstico ou familiar. Prática contra
homem. Lei Maria da Penha. Inaplicabilidade.
Declarada a competência da Juíza suscitante. 

- De acordo com o disposto no art. 1º da Lei nº
11.340/06, o referido diploma legal visa coibir e pre-
venir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
Logo, tratando-se a vítima de homem, não há como se
aplicar a mencionada lei.

CCOONNFFLLIITTOO DDEE JJUURRIISSDDIIÇÇÃÃOO NN°° 11..00000000..1100..006611006666-
66//000000 - CCoommaarrccaa ddee CCaarraannggoollaa - SSuusscciittaannttee:: JJuuíízzaa ddee
DDiirreeiittoo ddoo JJuuiizzaaddoo EEssppeecciiaall CCrriimmiinnaall ddaa CCoommaarrccaa ddee
CCaarraannggoollaa - SSuusscciittaaddaa:: JJuuíízzaa ddee DDiirreeiittoo ddaa 11ªª VVaarraa
CCrriimmiinnaall ddee CCaarraannggoollaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. HHEERRBBEERRTT
CCAARRNNEEIIRROO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Eduardo
Brum, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR
PELA COMPETÊNCIA DO JUIZO SUSCITANTE.

Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2011. - Herbert
Carneiro - Relator.


